
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2988494 - RJ (2025/0256884-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VITOR ANDRE SILVA ALVES 
ADVOGADO : LUIS EDUARDO GUIMARÃES BORGES BARBOSA - RJ109033
AGRAVADO : PEUGEOT-CITRÖEN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO PAOLIELLO NICOLAU - MG080702
AGRAVADO : STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. 
ADVOGADO : EDUARDO PAOLIELLO NICOLAU - MG080702

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS
SÚMULAS  211/STJ E  282/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA
7/STJ. 

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo interno interposto  contra  decisão monocrática  que conheceu do
agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  fundado  no  art.  105,  III,  “a”,  da
Constituição Federal.
2. Fato relevante. O acórdão recorrido, em apelação cível de ação indenizatória no âmbito
do  direito  do  consumidor,  manteve  a  sentença  de  improcedência  por  ausência  de
comprovação de defeito no veículo, à luz de laudo pericial que indicou conformidade das
revisões até a venda e desgaste natural pelo uso, entendendo não desincumbido o ônus
probatório pelo autor.
3.  As decisões anteriores. Apelação improvida e embargos de declaração rejeitados. No
agravo interno, o Recorrente sustenta prequestionamento dos arts. 12 e 18 do Código de
Defesa  do  Consumidor  e  a  natureza  eminentemente  jurídica  da  controvérsia,  sem
necessidade de reexame probatório.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se os arts. 12 e 18 do Código de Defesa do
Consumidor  foram  efetivamente  prequestionados  no  acórdão  recorrido,  de  modo  a
viabilizar o conhecimento do recurso especial.
5.  A questão em discussão consiste em saber se a revisão das conclusões do acórdão
recorrido  sobre  a  existência  de  vício  (defeito)  no  veículo  e  de  danos  indenizáveis
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
6.  Os arts.  12 e  18 do Código de Defesa do Consumidor  não foram apreciados pelo
Tribunal  de  origem,  incidindo  os  óbices  das  Súmulas  211/STJ e  282/STF. O
prequestionamento é requisito indispensável ao conhecimento do recurso especial, ainda
que se trate de matéria de ordem pública.
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7. A revisão da conclusão do acórdão recorrido quanto à existência de vício no veículo e
de  danos  indenizáveis  pressupõe  reexame  de  matéria  fático-probatória,  providência
vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS
SÚMULAS  211/STJ E  282/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA
7/STJ. 

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo interno interposto  contra  decisão monocrática  que conheceu do
agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  fundado  no  art.  105,  III,  “a”,  da
Constituição Federal.

2. Fato relevante. O acórdão recorrido, em apelação cível de ação indenizatória no âmbito
do  direito  do  consumidor,  manteve  a  sentença  de  improcedência  por  ausência  de
comprovação de defeito no veículo, à luz de laudo pericial que indicou conformidade das
revisões até a venda e desgaste natural pelo uso, entendendo não desincumbido o ônus
probatório pelo autor.

3.  As decisões anteriores. Apelação improvida e embargos de declaração rejeitados. No
agravo interno, o Recorrente sustenta prequestionamento dos arts. 12 e 18 do Código de
Defesa  do  Consumidor  e  a  natureza  eminentemente  jurídica  da  controvérsia,  sem
necessidade de reexame probatório.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se os arts. 12 e 18 do Código de Defesa do
Consumidor  foram  efetivamente  prequestionados  no  acórdão  recorrido,  de  modo  a
viabilizar o conhecimento do recurso especial.

Documento eletrônico VDA57617888 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/06/2026 15:53:50
Código de Controle do Documento: c54564bd-8220-497e-8142-22412082d2eb



5.  A questão em discussão consiste em saber se a revisão das conclusões do acórdão
recorrido  sobre  a  existência  de  vício  (defeito)  no  veículo  e  de  danos  indenizáveis
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

6.  Os arts.  12 e  18 do Código de Defesa do Consumidor  não foram apreciados pelo
Tribunal  de  origem,  incidindo  os  óbices  das  Súmulas  211/STJ e  282/STF. O
prequestionamento é requisito indispensável ao conhecimento do recurso especial, ainda
que se trate de matéria de ordem pública.

7. A revisão da conclusão do acórdão recorrido quanto à existência de vício no veículo e
de  danos  indenizáveis  pressupõe  reexame  de  matéria  fático-probatória,  providência
vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por VITOR ANDRÉ SILVA ALVES,

contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer

do recurso especial (fls. 754-757).

Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim

ementado (fl. 541):

Apelação cível. Direito do consumidor. Ação indenizatória.
Alegação  de  aquisição  de  veículo  automotor  Peugeot
Boxermodelo  micro-ônibus,  ano  2013,  defeituoso,
necessitando de sucessivos reparos, causando prejuízos ao
autor,  que  exerce  atividade  laborativa  de  transporte  de
passageiros. Sentença de improcedência. Recurso do autor.
Equívoco  do  autor,  que  indicou  veículo  diverso  em  sua
petição inicial, o que foi sanado na sentença. Ausência de
comprovação de que os problemas alegados teriam relação
com a fabricação do produto. Laudo pericial que concluiu
que  até  a  época  da  venda  do  veículo  todas  as  revisões
estavam  em  dia.  Veículo  utilizado  para  transporte  de
passageiros.  Desgaste  natural  pelo uso.  Autor  que não se
desincumbiu de seu ônus probatório. Art.  373, I do CPC.
Sentença mantida. Negado provimento ao recurso. 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 562-565). 
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A agravante alega, nas razões do agravo interno, que a decisão agravada

incorreu em erro ao entender ausente o prequestionamento dos arts. 12 e 18 do Código de

Defesa do Consumidor e ao aplicar a Súmula 7/STJ.

Argumenta  que  a  controvérsia  é  eminentemente  jurídica,  relacionada  à

correta  interpretação  das  normas  consumeristas  sobre  responsabilidade  objetiva  do

fabricante e vício do produto, e não ao reexame de provas. 

Sustenta que os arts. 12 e 18 do CDC impõem responsabilidade objetiva ao

fabricante pelos danos decorrentes de defeito do produto e asseguram ao consumidor,

quando  o  vício  não  é  sanado,  a  substituição  do  bem,  restituição  da  quantia  paga  ou

abatimento  proporcional  do  preço.  Defende  que  houve  falha  reiterada  e  ausência  de

solução eficaz por parte  da fabricante.  Pugna,  por fim, caso não seja reconsiderada a

decisão agravada, submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada não apresentou contraminuta.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é inviável o conhecimento do

recurso especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal

de origem.

Conforme  se  extrai  dos  autos,  o arts.  12  e  18  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor,  apontados  como  violados  e  a  tese  a  eles  vinculada não

foram prequestionados, incidindo o óbice das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Ressalta-se que,  na  instância  especial,  a  apreciação  de  ofício  de  matéria,

mesmo de  ordem pública,  não dispensa  o  requisito  do prequestionamento  (AgInt  nos

EAREsp n.  1.327.393/MA, relator  Ministro Felix Fischer,  Corte  Especial,  julgado em

16/12/2020, DJe de 18/12/2020).

Ademais,  rever o acórdão recorrido quanto à existência de vício (defeito)

no veículo e de danos indenizáveis exigiria a rediscussão do conjunto fático-probatório,

providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Cito nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COMPRA  E
VENDA DE VEÍCULO. BEM ADQUIRIDO EM LEILÃO.
VÍCIO OCULTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 5.
1. O Tribunal de origem, com base no acervo probatório,
concluiu pela inexistência de provas de desvalorização do
bem, de depreciação em razão da origem em leilão, de mau
funcionamento  ou  defeito  no  automóvel  e  de
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impossibilidade de contratação de seguro, bem como pela
ausência de demonstração de prejuízo efetivo.
2.  Rever  a  conclusão  do  acórdão  recorrido  quanto  à
existência  de  vício  no  veículo  e  de  danos  indenizáveis
exigiria  a  rediscussão  do  conjunto  fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
3. Os argumentos do agravante, ao alegar error in judicando
e  tentativa  de  mera  revaloração  jurídica  dos  fatos,  não
afastam  o  fundamento  de  que  a  pretensão  recursal
pressupõe reexame da matéria probatória já apreciada pelas
instâncias ordinárias.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.989.144/GO, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 30/3/2026,
DJEN de 7/4/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  -  AÇÃO  CONDENATÓRIA  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. A Corte de origem manifestou-se expressamente acerca
dos temas necessários a solução da controvérsia, de modo
que, ausente qualquer omissão, contradição ou obscuridade,
não se verifica a ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC.
2.  A  revisão  da  conclusão  do  acórdão  recorrido,
sobretudo  acerca  da  conclusão  de  a  falha  no  serviço
prestado  (defeito  do  produto),  ocasionou  prejuízos  ao
consumidor  -  demandaria  o  reexame  das  provas  dos
autos, juízo obstado pela Súmula 7 do STJ.
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  o
magistrado, destinatário final da prova, não está vinculado
ao laudo pericial juntado, podendo formar sua convicção de
acordo com outros elementos ou fatos provados nos autos.
Precedentes. Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.543.533/RS, relator Ministro Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/8/2024, DJe  de
22/8/2024.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VITOR ANDRE SILVA ALVES 
ADVOGADO : LUIS EDUARDO GUIMARÃES BORGES BARBOSA - RJ109033
AGRAVADO : PEUGEOT-CITRÖEN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO PAOLIELLO NICOLAU - MG080702
AGRAVADO : STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. 
ADVOGADO : EDUARDO PAOLIELLO NICOLAU - MG080702

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VITOR ANDRE SILVA ALVES 
ADVOGADO : LUIS EDUARDO GUIMARÃES BORGES BARBOSA - RJ109033
AGRAVADO : PEUGEOT-CITRÖEN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO PAOLIELLO NICOLAU - MG080702
AGRAVADO : STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. 
ADVOGADO : EDUARDO PAOLIELLO NICOLAU - MG080702

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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